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PLENÁRIO

DESPACHO
30/03/2016

LIDO NA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
05/04/2016

PARECER

 

MENSAGEM N.° 01/2016/ASPIN/PGJ

 

Proposição n.º 29/2016

 

O Procurador Geral de Justiça do Estado do Ceará encaminha a esta Assembleia Legislativa projeto de lei
de sua iniciativa, por intermédio da Mensagem n.º 01/2016/ASPIN/PGJ, de 22 de fevereiro de 2016, que
“transforma a Promotoria de Justiça do Juizado Especial de Lavras da Mangabeira em 2ª Promotoria de
Justiça do Juizado Especial Cível e Criminal de Juazeiro do Norte.”

O Chefe do Ministério Público Estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

A mudança se faz necessária para, em atendimento do disposto no art. 65 da Lei
Complementar n° 72 de 2008, adequar a estrutura do Ministério Público cearense à
Organização Judiciária do Estado. É que conforme Resolução n° 07/2015 do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, a Unidade do juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de
Lavras da Mangabeira teve sua competência e nomenclatura alteradas, passando a ser a 2ª
Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Juazeiro do Norte, com
competência para causas daquele foro.

 

A fim de acompanhar a referida mudança na organização judiciária, faz-se necessária
similar alteração na organização do Parquet.

 

Ademais, cumpre ressaltar que, em que pese a possibilidade de ato do Procurador-Geral de
Justiça, aprovado pelo órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, disciplinar as
atribuições de promotoria de justiça, conforme definido no art. 64, § 2° da Lei Complementar
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Estadual n° 72 de 2008, quando essas atribuições estão definidas em lei, somente norma de
mesmo nível pode modificá-las.

 

No presente caso, em vista do que dispõe a Lei Estadual n° 12.822 de 1998, faz-se necessária
a alteração, por via de lei, das atribuições judiciais da promotoria de justiça transformada.
Quanto às atribuições extrajudiciais, no entanto, permanece a possibilidade de serem
definidas na forma do art. 64, § 2° da Lei Complementar Estadual n° 72/2008, ou seja, por
ato do órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do
Estado do Ceará.

 

Por fim, em razão da elevação de entrância do órgão, deve-se transformar, igualmente, o
cargo de promotor de justiça, para que faça jus aos subsídios devidos a um promotor de
justiça de Entrância Especial.”

 

É o relatório. Opino.

 

A Constituição Estadual, art. 60, I (espelhada no texto constitucional federal, art. 61) atribui ao Ministério
Público a iniciativa de leis em matérias de sua competência privativa, Órgão que também detém
autonomia funcional e administrativa para apresentar projetos de lei cuja finalidade seja organizar sua
estrutura de pessoal, criar cargos e serviços auxiliares. Tais atributos estão previstos expressamente no
art. 127, § 2º, da Constituição Federal de 1988, conforme se depreende :in verbis

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis.

 

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo,
observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus
cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização
e funcionamento.

 

Neste mesmo sentido, a Constituição do Estado trata da matéria em seu art. 135, I, prevendo que compete
ao Ministério Público estadual “propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços
auxiliares, a fixação dos vencimentos dos membros e dos servidores de seus órgãos auxiliares.”

 

Destarte, diante dos dispositivos acima mencionados, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou
formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
05 de abril de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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(CCJR)

Fortaleza, 05 de abril de 2016.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição
Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

29/2016      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

Deputado (a) __________________

Presidente da Comissão

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 29/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2016 DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 1/16 - TRANSFORMA A
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA EM 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei nº 29/2016, oriunda da mensagem nº 01/2016 do  Ministério Público do
Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto que “TRANSFORMA A
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA EM
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA
COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 06 (seis) artigos.
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II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Ministério Público do Estado, conforme disposto no artigo nº 60, inciso V da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos
Tribunais de Contas, em matérias de sua competência
privativa, previstas nesta Constituição;

 

Trazemos a luz do presente parecer, a disposição presente no artigo nº 127 da Constituição Federal de
1988:

 

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

      São princípios institucionais do Ministério Público a§  1º
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

     §  2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
sua organização e funcionamento.

 

A autonomia do Ministério Público abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.
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Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério Público dos Estados foi objeto de
previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos
Estados):

 

Art. 3º, é assegurada ao Ministério Público "autonomia
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe,
especialmente: I - praticar atos próprios de gestão; II - praticar
atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares,
organizados em quadros próprios; III - elaborar suas folhas de
pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva
contabilização; V - propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos
vencimentos de seus membros; VI - propor ao Poder Legislativo
a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares,
bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus
servidores; VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos
serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII - editar atos de
aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância
de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X -
compor os seus órgãos de administração; XI - elaborar seus
regimentos internos; XII - exercer outras competências dela
decorrentes".

 

A mudança se faz necessária para, em atendimento do disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 72 de
2008, adequar a estrutura do Ministério Público cearense à Organização Judiciária do Estado. É que
conforme Resolução n° 07/2015 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a Unidade do juizado
Especial Cível e Criminal da Comarca de Lavras da Mangabeira teve sua competência e nomenclatura
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alteradas, passando a ser a 2ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Juazeiro do
Norte, com competência para causas daquele foro.

A fim de acompanhar a referida mudança na organização judiciária, faz-se necessária similar alteração na
organização do Parquet.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 29/2016 (oriunda da mensagem nº 01/2016) de autoria do  Ministério Público do Estado
do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO Nº 29/2016 – (ORIUNDA DA MENSAGEM 01/2016)

AUTORIA: MINISTÉRIO PÚBLICO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) e Comissão de Trabalho, Administração e

Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
06/04/2016

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 29/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2016 DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 1/16 - TRANSFORMA A
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA EM 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei nº 29/2016, oriunda da mensagem nº 01/2016 do Ministério Público do
Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto que “TRANSFORMA A
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA EM
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA
COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.”

 

O projeto sob análise consta de 06 (seis) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Ministério Público do Estado, conforme disposto no artigo nº 60, inciso V da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos
Tribunais de Contas, em matérias de sua competência
privativa, previstas nesta Constituição;

 

Trazemos a luz do presente parecer, a disposição presente no artigo nº 127 da Constituição Federal de
1988:

 

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

      São princípios institucionais do Ministério Público a§  1º
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

     §  2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
sua organização e funcionamento.

 

A autonomia do Ministério Público abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:
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"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério Público dos Estados foi objeto de
previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos
Estados):

 

Art. 3º, é assegurada ao Ministério Público "autonomia
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe,
especialmente: I - praticar atos próprios de gestão; II - praticar
atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares,
organizados em quadros próprios; III - elaborar suas folhas de
pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva
contabilização; V - propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos
vencimentos de seus membros; VI - propor ao Poder Legislativo
a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares,
bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus
servidores; VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos
serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII - editar atos de
aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância
de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X -
compor os seus órgãos de administração; XI - elaborar seus
regimentos internos; XII - exercer outras competências dela
decorrentes".

 

A mudança se faz necessária para, em atendimento do disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 72 de
2008, adequar a estrutura do Ministério Público cearense à Organização Judiciária do Estado. É que
conforme Resolução n° 07/2015 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a Unidade do juizado
Especial Cível e Criminal da Comarca de Lavras da Mangabeira teve sua competência e nomenclatura
alteradas, passando a ser a 2ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Juazeiro do
Norte, com competência para causas daquele foro.

A fim de acompanhar a referida mudança na organização judiciária, faz-se necessária similar alteração na
organização do Parquet.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
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de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Projeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 29/2016Favorável ao 
(oriunda da mensagem nº 01/2016) de autoria do Ministério Público do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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